
CAPÍTULO 7 

ESTRATÉGIAS PARA FINANCIAMENTO DE PROGRAMAS DE GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA 

 

Introdução 

 

A geração distribuída diz respeito a unidades de produção de 
eletricidade de tamanho reduzido, localizadas ao longo do sistema de 
distribuição, com o objetivo de atender demandas localizadas (ao nível 
de sub-estações, por exemplo) durante períodos de pico ou, então, 
visando postergar a necessidade de novas instalações ou expansão 
daqueles existentes. Um dos atrativos dos sistemas de geração 
distribuída é a ausência de custos de transmissão e conseqüemente 
de perdas técnicas, uma vez que se situam próximos a centros de 
carga. As principais tecnologias de geração distribuída são 
relacionadas a sistemas de cogeração, fotovoltáicos, geração eólica, 
pequenas centrais hidrelétricas e uso de biomassa para produção de 
eletricidade. 

Essas tecnologias, no entanto, ainda oferecem problemas técnicos e 
operacionais que, muitas vezes, criam barreiras à sua disseminação e 
competição com as formas convencionais de geração de eletricidade . 
Alguns problemas relacionados com o uso de fontes renováveis dizem 
respeito à interface de sua conexão com o sistema elétrico. Além disso, 
há questões de ordem operacional, nos casos de intermitência das 
fontes utilizadas para geração distribuída (como é o caso da energia 
solar e eólica, por exemplo).  

Os principais problemas técnicos de interface são: 

• harmônicos 

• potência reativa 

• controle de freqüência, sincronização com a rede 

As empresas concessionárias de eletricidade devem manter padrões de 
desempenho e proteger-se contra eventuais perdas de geração, 
flutuações ou quedas inesperadas de energia na rede. Por isso, a 
integração de geração distribuída ao sistema das concessionárias pode 
necessitar reservas operacionais adicionais para compensar a 
imprevisibilidade de curto prazo de alguns tipos de geração 
distribuída e, desse modo, manter a integridade do sistema. 

De uma maneira geral, no que se refere à operação desses sistemas, 
os principais problemas para a rede elétrica estão relacionados com: 

• margem de reserva 

• despacho econômico 



• intermitência da produção 

 

Estas características podem resultar em desvantagens adicionais aos 
sistemas de geração distribuída em relação às formas convencionais 
de geração. 

 
 
1.  O QUE SE FEZ ATÉ AGORA 
 

Em duas resoluções, a ANEEL estabeleceu procedimentos e requisitos 
necessários para a instalação de geração de eletricidade por meio de 
centrais elétricas de até 30 MW (ANEEL, 1998) e de centrais de co-
geração (ANEEL, 2000). 
 
De fato, a co-geração de energia elétrica permite um melhor 
aproveitamento dos combustíveis para a produção conjunta de 
eletricidade e calor. No caso de centrais de co -geração, a resolução da 
ANEEL tem por objetivo estabelecer índices mínimos de eficiência 
energética. Esta resolução permite que os valores mínimos sejam 
revistos periodicamente, de modo a induzir um contínuo aumento da 
eficiência energética das unidades co-geradoras. 
 
A maior disponibilidade de gás natural nas regiões Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul deve contribuir para a expansão da geração distribuída, 
uma vez que as tecnologias de uso de gás para geração de eletricidade 
(ciclo combinado) já são competitivas no país. No entanto, é possível 
que novos projetos sejam apresentados com a utilização de bagaço-de-
cana, já que o potencial deste recurso é significativo e facilmente 
explorável pelas próprias usinas de açúcar e álcool. 
 
 
2.  GERAÇÃO DISTRIBUÍDA E A EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
 
Considerando o financiamento de projetos de geração distribuída com 
recursos destinados à eficiência energética, há dois aspectos a 
considerar: 
  

(1) estabelecimento de critérios para determinar, entre os projetos 
apresentados pelas concessionárias, aqueles que resultarão em 
aumento de eficiência do lado da oferta e aqueles que são  
projetos de expansão da geração e, portanto, não são passíveis 
de financiamento com os recursos sob controle do regulador; 

  
(2) aproveitamento do potencial existente do lado do consumidor, 

que poderia implementar sistemas de co -geração e contribuir 
com ganhos de eficiência para o sistema (reduzindo perdas em 
transmissão, por exemplo). 



 
O primeiro caso ocorre, principalmente, com propostas que envolvem 
a implantação de PCHs. Uma sugestão é solicitar que a concessionária 
apresente um estudo de planejamento integrado de recursos para a 
região de abrangência do projeto. Esse estudo deve demonstrar as 
suas possibilidades de atuação em investimentos, tanto do lado da 
oferta como no lado da demanda. Caso os custos para melhorar a 
eficiência do lado da oferta por meio do projeto de PCH apresentado 
sejam inferiores aos custos de geração da empresa e competitivos com 
as demais alternativas de eficiência energética para a concessionária, 
entende -se que seja justificável, para este projeto, a utilização dos 
recursos destinados à eficiência do lado da oferta. Caso contrário, é 
provável que o projeto corresponda a um projeto convencional de 
expansão da concessionária, que será remunerado pelas vendas de 
eletricidade.  
 
O segundo caso é um exemplo das oportunidades que são mais 
difíceis de serem contempladas quando as concessionárias são 
responsáveis pela elaboração de propostas e acesso exclusivo aos 
recursos regulados. Deve-se estimular que concessionárias avaliem 
oportunidades de realizar investimentos junto aos seus consumidores 
visando explorar conjuntamente oportunidades de co-geração 
distribuída que podem representar benefícios para ambas as partes e 
ganhos para os demais consumidores (disponibilidade de energia 
adicional a custos menores). A utilização de recursos regulados, neste 
caso, deve ser limitada, mas pode ser utilizada para sinalizar ou 
facilitar a colaboração. Uma outra situação refere-se à possibilidade 
de os próprios consumidores terem acesso a recursos para realizarem 
investimentos em suas instalações de implantação de sistemas de 
geração distribuída. Existem casos onde essas opções podem 
representar menores custos e menores impactos ambientais do que as 
oportunidades de geração, mas que podem não ser suficientemente 
interessantes para que as concessionárias se envolvam. A exploração 
dessas oportunidades de geração distribuída por outros agentes 
(consumidores principalmente) pode inclusive não ser conveniente 
para as concessionárias, que podem ver suas vendas diminuídas e 
enfrentar novos concorrentes. Nos casos em que se possa identificar 
benefícios público s advindos de projetos de geração descentralizada, 
seria interessante que a ANEEL estendesse a utilização dos recursos 
sob o controle do regulador para outros agentes que não as 
concessionárias. 
 
 
3.  SUGESTÕES PARA  A  ESTRATÉGIA 

 

A geração distribuída pode significar um mercado interessante para as 
tecnologias para utilização de energias renováveis, mas apresenta, 
ainda, algumas barreiras antes de serem incorporadas à rede 
convencional e competir com as demais fontes de geração.  Entende-



se que esta é uma área onde devem ser direcionados esforços da 
ANEEL para tornar a geração distribuída viável em um futuro 
próximo. 
 
A seguir, apresentam-se algumas áreas que necessitam de maior 
atenção e que poderiam auxiliar o direcionamento das atividades da 
ANEEL no que se refere à utilização dos recursos para a eficiência 
energética:  
 

1. Necessidade de dispor, na ANEEL, de estudos que ofereçam 
uma referência para realizar uma análise do impacto e 
contribuição de PCHs como projetos de geração distribuída 
enquanto projetos de eficiência energética. Esses estudos 
poderiam ser elaborados segundo os procedimentos seguidos 
pelo Planejamento Integrado de Recursos, podendo ser 
realizados pelas empresas que apresentem esse tipo de projeto. 
Na realidade, um estudo desse tipo seria de extrema 
importância para que a ANEEL avaliasse os progressos dos 
investimentos em eficiência energética em relação ao potencial 
existente, além de possibilitar o estabelecimento de prioridades 
para projetos que resultem em maior benefício público. 

 
2. Mecanismos que permitam tanto aos consumidores de energia 

com potencial de co -geração, quanto a empresários que 
pretendam realizar geração distribuída ter acesso aos recursos 
sob controle do regulador, sempre que esses projetos 
contribuírem para a eficiência do sistema elétrico local. 

 
3. Demonstração dos benefícios ambientais e econômicos (ou áreas 

de melhorias potenciais), de modo que essas fontes de geração 
tornem-se competitivas. 

 
4. Necessidade de novos modelos de simulação e de previsão da 

operação de sistemas, capazes de incorporar as variações da 
carga fornecida por sistemas distribuídos. 

 
5. Estudos sobre custos específicos de área e período do dia (time 

and area specific cost), promovendo sinais de preços para o 
melhor aproveitamento das tecnologias de geração distribuída 
em locais estratégicos da rede de distribuição. 

 
6. Estimular projetos de P,D&D1 relacionados com algumas fontes 

específicas de energia: energia eólica, solar, biomassa, resíduos 
industriais e lixo urbano. Esses estudos devem contribuir para 
aumentar a confiabilidade e condições de despacho de energia 
do sistema de geração distribuída. 

                                                 
1  Pesquisa, Desenvolvimento e Demonstração. 


